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Senhar illinistro,

Âo final deste aRe, consiatãmos, lamentavclm€nte, gue até a preseRte data nãs houve nenhum
mcvimento por parte desse Ministério, ro sentido de retomada dcs trabalhos da Comissão Nacicnal de
Supervisão da Carreira, bern eomo da instalãçâo do GT Tereeirização, já nomeado através da poftaria
no i.854 de novembro de 2006 (anexsi.

Preocupa-nês o compi'Õirietimento que signifiea estã faltã de retúÍnada dos trabalhos, há mais
de urn ano interrompidos, às prei'rogativas da Lei 11.091, e sÊus desdobramentos na implantação da
Carreira.

Assim, solicitamos gue seja agendada reunião da CNSC e instalação do GT Terceirização,
evitands que este tema seja obJeto de Bauta de reivindieações.

Aguardando manifestação de Vossa Senhoria, subscrevemo-í?üs

Ateneiosamente

LEIÃ DE SOUZA CLIVE=RÂ
Coordenação Gerai

CiC Ranalda i'{stta
Secretário de Ênsins Superior l{Ee

Ilms. Sr.
DUVÂHIER PÃIVÃ FERRETRA
Sepretário de Recursos Humanos do Ministério d+ piar.iejamentc
EsBlanada dos Ministérios - f{inistéris do planejamento
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senhor secreráric , l|Qáo":

Em reunião ;'ealizada no dia 3 de dezembro de 2AO7, com ã representaçãa da FASUBRA Sindical
e o Coordenadsr Geral de Negoeiação e Relações Sindieais idel Prsfeta Ribeiro, foi dado eontinuidade
aos desdobramentos do Termo de Compromisso firmado no final da Greve de 2007, visando o acefto
de ealendário e metodologia da csntinuidade da negoeiação.
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eom reiaÇão à preBosta apresentacia peto Coor'<ienarior, temos a considei'ar:

Gi.. Conccrdamos eoi?i a pi'oposta de prazc pãrã íI desenvclvimento dos trabaihos, iniciando
em 18 de janeiro e finãlizands em ffiarço de 29O8, a€ereã dos itens €snstantes no Termo de
À---------rLÇmpromrsso:

r Hãei0flãiÍZaçãO
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C2. Com reiação à representação da FÂ$üERA e do Governo, nesta Mesa, tcmos a sugerir:
Â+ J^ ÀrB. vz u{] lYlr
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Tãi sugestão deve-se ão fato da eempiexidade dos temas que sei-ão dehatides.
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" Sugerimos quc a neunião scja durante toc'o o dia, sendo quc e pei'íodo matutino deve iiean
reservadc pâra o Tema RacianalÍzaçãc, e o vespertinü pãi'ã o tema Alteraçãc do Anexo IV e outros
temas que forem pautados pela i"Íesa.

O4. Com relação à Cláusula Iv do referido Termo de Compromisso que vcÍ€a sobre os
trabalhes dcsenvolvidos Ro ano de 2006, pelo GT/Benefícios o qual indica diversas
alternativãs nc tccailie a: Auxilic Ti-ansporte, Auxilio Creche, Parcelamento de Férias e Âuxilio. Alímentação ficou aeeftado que entraríamos em eontato csm o Dr. Sérsio Antonio Maitins

earneiro, para debater a€er€a da questão.

O5. Gom relação ao Instrumênto Legal que dará csneretude ao Termo de ComBromisso eom
referência à; I{ova Tabela, novs prazo de adesão a Carreira e Nãc absorçãc do VBC.. Conforme informação repassada Belo Csordenador Idel Profeta, no iníeio de 2008 sei-á eonstruído

os Instrumentos Legais, visando o eneaminhamento dos itens firmados no Terms de Compromisso.

G6. Anteeipação dos efeitos financeifos do Termo de compromisso Bara o mês de março de
a!Ítatô
-lrlrs,

S7. Com relação às datas para realização das reuniões no nnês de janeiro
r Temos completo aeordo eom o dia 18, mas solieitãmos uma mudança na data sugerida do dia 31

de janeiro, eoRsÍderando que a mesma encsntra-se próxíma do earnaval, elemento difÍeultador.
SuEei-imos que esta última data seja antecipada do dia 31 para o dia 28 de janeii-o.

C8. Ofieina eom a §RFi/FíP, com Coordenadores de Administração e Finanças da FASUBRA e
Coordenadsres de Administrãção e Finanças das entidades de base filiadas.. Sugerimos a data para a reaiização desta Ofieina o dia 17 de janeiro de 2ü08,

G9, Extensão dçs 28r86s/o
c A FÂSUBRÂ pautou na reunião, reivindieação de estudos por parte do i"iP, no sentido de extensão

dos 28,860/o para aqueles trabalhadores que não ingressaram na JustÍça, Rem eom ação judieiai.
. Foi sslicitada a formalização ds pleito, o que ora fazemosÍ esperando uma manifestação de Vossa

Senhcria, na próxima reunião, já agendadã para o dia 18 de janeii-a.

Finalmente, afirmêmos a disposição da FASUBRÂ na eontinuidade de nossas negoeiações, em
um ambiente normal, sem o tensíonamento da Greve qucí cômo Vossa Senhoria disse nas negoeiações
anterioi=es, "a qualídade do proecsso negocia] é maíor fsra do ambiente de Greve". Esperamos
ccnstruii'durante estes 03 meses, acordcs gue püssam demcnstrar a capacidade de negociação, gu€
s'everá eontar eom o eomBrometimento, tanto por pafte da Bancada de Governo quanto da Sindical,

h"a opoÍtunidade, registramos nossos votos de um Felíz Natal e um Próspero Âno Novs

LÉEA DE souzA GLIvEIRÂ
eoordenação Geral
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MARIA DA GRÂçÀ FERRO FREIRE
Plantão da Dff

ESTEVÃC FERNAilDES DE ÍYIOURA
Plantão da DN
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Encaminhado aos Parlamentares que contribuíram na interrnediação entre os Trabalhadores
Técniee-Administrativoç em Educação, rffi relação ae Brecessc de negociação com o
governo, durante a de 2OO7

las,* 6irt*
Sennora rartamefifar, 1{úlo: íaNboa únt tqn'nl

aos ?nrjn
do seu apoio

na luta dos trabalhadores (as) Técnieo-Administrativos (as) das instituições Federais de Ensino (iFEsi,
no transcorrer dc ano de 2A07, que oi'a se finda.

Sabemss que muito ainda temcs que lutar, Bara garantir Õ eumBrimento do Termo de
eompromisso firmado com o Govemo (em anexei e avanÇar Ras negoeiações que psssibilítem melhoria
nas eondições de trabalho nas IFES, bem eomo a instalaçãs do debate açerca das Diretrizes de Plano
de Carreira, articulada ao debate necessário de modelo e concepção de Estado e papel dos
trabalhadsres ias) do Serviço Fúblies.

O ano de 2008 se aproxima com muttss desafios, que e)ftrapolam as nÕssas guêstões
eorporativas, o que demanda pãra a FASUBRA a eontinuidade de sua atuação na luta mais geral, Beia
ratificação da Csnyenção 151 da OIT; Institucionalizaçãa da Negociação Coletiva; contra a criação da
Fundação Estatal de Direito Privado, dentre outros t€iras, que possuem uma relação intrínseca com a
si.lperação do paradigma instalads em Rosso país, que possuem eomo centro uma visão reducionista
do Estado.

" Estamos nesta lutall Cieiites da.compromisso de Vossa Excelêneia com â coirtinuidade das
mudanças eín nssss país, eontaÍRos eêm o seu aBÕio-

Na oBortunidade, desejamos-lhes, bcm eomo à equiBe, um Feliz trlatai e um Âno Novo de
reaflzaçoes,

iÉrn DE SCIÜzA ÊtIvEIRA
eooro'enação Geral

Peia FASUBRÃ: Pauio Henrique e Janin=.
ÁítJA

tngsh0 l{futl,
Â FÂSUBRÂ Sindleal paÍtleipou do II Csngresso Ei"asileiro de iiospitais Universitários e de Ensino,
r-=aiizadc nos dias 10,11 e 12 de dezemb:-o em Sãc Paulo, de l,4esa-Red.sn.ia que teve como temária "é
GovernabilÍtiade do ttE e os ítíodeios de Gestão". Também tivÊram assêÍlto à Mesa, além de Paulo
Henrique, pela FÂSUBRA, Vaiéi.ia Salgado, do Ministéris do PlanejameRto, e Âmâncio Paulino de
Carvalho, do HUCFF/UFRI. Na oBorturlidade, a FASUBRÂ reafirmou sua posiÇão contraria ao projeto de
Fundação Estatal de Direita Privado encaminhado pelo Governo ao Cangresso Nacional como
alternativa à ei-ise vivenciada pelos HUE's.

Ê.egistramos ainda o empenho da eategoria nesta jornada em defesa dos HosBitais e os debates feitos
junto aos eonselhos Munieipais de Saúde,. Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas que nos
íevaram a receber o apoio da sociedade ê, corrü fi'uto deste trabatho, obtivemos manifestado pelo
fonselho Nacianal de Saúde, Conselho Nacisnal de Assistêneía Social e pelos delegados da 134
eonierencia Nacional de Saúde o Bosieionamento eonti-ário à proposta de Fundação Estatal de Direito
Pi.ivado eoloeada pelo govemo.

Ão longo cia debate, externamss mais umâ vez qüe a crise, hoje vivenciada pelos hospitais, não se
resuÍRe tão somente a uma questão gereneial, vitima de uma polítiea de desmsnte dos serviços
Fúbiieos numã combinação da não reposição de vagãs e Froeesso acelerado de terceirização
Breearizando mão-de-obra, mas, BriReipalmente, à falta de finaneiaments eondizente csm a demanda
-+^--r;-r- --^"^r-^ unidades. Na visão apresentada pela FASUBRA, não se pode ignorar o papelaLEr rurLro I lgLluEloS
fundamental dos HUE's na sustentação do SUS e, ainda, eomo espãço de formação de Brofissionaís da
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saúde aiém das pesquisas 
=li realizaijas e que as HUE s se censtituem em espaÇo priviiegíario parã e

exercíeio do Ensino, da Fesquisê, da Extensâo, neeessár'ios ao eiimprimentc do Bapel das universidades
frente às demanu'as da soeiedade alem da Àssistêneia na área da saúde Ruma parcería com o 5U5.
Diãnte deste quas'ro, reafirmamos nossã Bosíçãs de que é imperioso rcBensar os HUE's, porém numã
ótica diferente da proposiçãc dc governo, que levá à desirinculação destas unidades com ês políticas de
Ensino, Pesquisa e Extensão, definidas Beia Instituição. Neste sentido, Fassamos a expor Bara debate
publieo Rossãs proBosições de finaneiamento sob a responsabiiidade dos Ministérios da Educação,
eíêneia e Tecnologia e da Saús'e, sobre a modÍfÍeação na gestão destas unidades eonstituíndo
conselhos democráticos com controle social, de melhoria nas condições de trabalho e reposição dcs
quadros via eoneurso Búbiieo c contratãção pelo RIU. Anunciamos, psr fim, a disposição que a
FASUBRA semBre teve de debater este tema e a finalização de Rssso projeto de HUE's para as
p;=óximas sernãriãs.

i.ia seqüência, Valeria fez a exposição do projeto do governo, expiicitando que se trata de definição
primciramente das áreas cm que psderão ser eriadas as Fundações Estatais de Direito Privado. O
Blanejamento eontinuou insistindo sêr estã uma alternativa Bara a gestão públiea, dando ênfase à nova
modalidade de eontrataçãs de servídores, ou seja, Beia CLT. A exposição manteve-se na linha, já há
muito divuigada pelo Ministério, e mesmo frente às manifestações da sociedade organizada não sofreu
qualquer alteração. Ao eontrario, Valeria informou sobre os diálogos junto ao judieiário que, segundo
ela, já admite ter, na esfera pública, dois regimes de trabalho (RIU e CLT). Ists contradiz a
manifestaÇão do STF quanto ao ordenamento dã CÕnstituição que determinou a existêneia de um únieo
i'egime r.tas relações de trabalho entre o Estado e seus servidcres.

A exposição, na seqüêneia, feita BelÕ Professor Amâneio, trouxe algumas reflexões sobre aiternativas
intei-mediái-ias entre nossã Broposição e a do governo. Ressaitou a neeessis'ade de alteração do atual
modelo de gestão, dado que este atual msdelo está esgotads. Fez referêneía à neeessídade do debate
e gu€ segundo ele o espaço está aberto posto que o projeto se encontra no Congressü l.lacional e gue
é lá que se deve atuar. FalÕu, ainda, do trabalho realizado pela eomissão intcrministerial e dos
Bi-oblemas q'etectados com relação à gestão, dentre eles a não reposÍção dos quadros de pessoal,
teeends erítiea à redução de jornada de trabalho. Outro elemento apresentado em sua exposição se
refere às estatísticas de produtividade e aos conceitss de gerenciamento pertinentes à gestão privada.
Quanto ao regime de trabalho, destaeou os obstáeulos a um noyo modelo de gestão, Broporeionados
peio KiU, dando evidência à estãbilidade do servidor e contrapôs, afirmando que experiências em
outros hospitais mostrãm que, mesmo sendo regido pela CLT, o grau de rotatividade é mínimo não
ulti-apassando os 7Yo.

Ao finai, mostrou-sc interessado Ras Broposições ãpresentadas Bela FASUBRA, manifestando
Bublíeamente seu interesse em debater Rosso Brojeto de HosBital Universitái'is.

Âo i=etomarmos as eonsiderações finais, fizemos eontraponto ãos argumentos de que o RIU seria um
obstáculo e de'que hsuve democracia neste processo, pois o fato de estar no congresso permite tão
somente forrnular adendos ao projeto do governo, manteRdo a posição do mesmo de criação das
Fundações e, tanto se sustenta tal afirmação, que tivemos o lançamento do PAC da Saúde, quando o
i"iinistro Temporão, deseonsíderando a vontade ds Csnselho Nacional de Saúde e da 134 Confereneía,
manteve a proposta de criaçãa da Fundaçãc Estatal de Direito Pi'ivado.

Ãssim, cabe-nos a tarefa de agilizar, como já api-ovado na Direção Naeionai, a conelusão de nosso
projeto de HU e aprofundar o debatc junto à soeiedade organizada.

Pela FASUBRÂ: Pauio Henriqu=

nio dia 12 de dezembrs ultim+, -narticipamcs da reunião da DIEESE onde foi iançada a proposta de
eriação da Eseola de Ensino Superior. Na aBresentaçãa inieial, Clemente, da Direção do DIEESE, fez.um
breve histór"ieo desta proposição, lembi=ando que este projeto já havia sido Bensado em oütras
ocasiões. Nos grandes temas Brojetados e artieulades eom as Centrais Sindieaís, parã este período,
corTiú o Aeordo de Salário Mínimo; PCDA - Programa de Capacitação de Dirigentes e Assessorias;
Agenda do Desenvolvimentc; Fórum da Previdênela, fÍgura também o projeto de Escola de Ensino
Supei'ior a scr imolementada em 2ü0E. Para tants, é neeessái=ia a aprovação da assembléia do
DIEESE, e que implieará na eriação de uma nova instância de earáter eonsultivo: "CÕnselho Político de
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Centrais Sindicais". Âiirmou não ter 
=in.Ja 

a confcrmaçãe definida qi.ianto à representaÇão de eada
eêntr'aifiiiade as DiEESE. ft'G entÊntü, teré €Õmo parâmetro o pCDÀ.

Na seqüêneia, Besseu e palavrã Bârã SuzÉnna, quc teeeu maior detalhêinente seb:.e o pro€csso, É
qual, segundo ela, trata-se a-e aigo em construção, rnas que tem seus pilares já constituídos. O Grupo
de ii-abalho que Õper*u cstê propsstâ pârte do priricipio gue a educação cÕrno está não atende as
perspeetivas da elassc trabaihãdora, eitando it4arx: "a eonhecimenta é uffí canpa em litígio", e quê
classes u'iierentes pr.oduzem eonheeimentos diferentes eonfgrmc suas Berspe€tivas e ainda, eluê na
escslã, ao tempo erf, que se aprende, se constrói umã identidade. Aereseentou, ainda, que é
necessáric perisar um espaço onde os traballiadores possam produzir e reproduzir o conhecimento
segundo sua ótiea. 11 eseola nãe tem urn nome definids se será faeuldade ou instituto visto que não só
a graduação está sens'o Ecnsadã, mas, também, ê pesquisa. inieialrnenie, *Faeuldade de Ensino e
Pesquisa em TrabalhÕ ê Desenvolvimento", caso se mantenha esta denominação de Faculdade se
propõe a uma inter-renção propositiva que refletirá as necessidades e valores da slasse trabalhadora.

Aberta a palavra êÕs preseRtes, apreseRtãmÕs RÕssã exBei.iêneia pentuãndÕ RossÕ Brojeto de
universidade eidadã para os trabalhadorcs e aprcseRtamos alguns questionamentos quanto à polítÍca
pedagógica, quem deiíniria e e€ÍRo ter o eontrole e a suBervisão, de modo a termos uma formação
Ài€a-as+a J^ +--Jl-i^--tLIÍÍEI EI ILg tJU LI OTJILITJI IOI.

Cutras questões foram aBresentadas pelos demais em torno do numero de vagas, medo de acesso,
garantia de permanêneia, laealização lsiea e eonteúdo do eurso. Em resposta, tivemos que
inicialmente pensou-se em duas turmãs e quãntÕ ão ãeesso e permanêneia não sc tem defínido, pois
estemss num process§ €m construçãc.

Quanto à loealização, aparecerarn proBostas de Bareeria €om a Universidade Federal do ABe e ainda o
interesse inanifestêdÉ pclo Prsfessor Nacmar Reitor, da Universidade Federal da Bahia, a que se pode
dizer da possibilidade de se ter uma turma em 5ão Paule e Õutra em Salvador, €oÍn um Rumero de 30
a SCI alunos, íIuíri cur€o de graduaçãa de três anos de Bacharel em Trabalhs e Desenvoivimei'ito,
podendo obter ii€cnelãtura com mais um ano.

I'io que tãnge à polítiea Beu'agógiea, é Bi=eeiso eonstituir un: eonseiho €om a participação de edueadsres
sintonizadqs eÕm nossos propósitos Ê que Õutrãs experiências foram estudada§, como a do MST,
reafii-mando mais urfiã vêz que este prücesso esEá em construção e que, no primeiro semestre, estarãs
recebendo eontri butções das entidades filiadas.

A FÂSUBRA e sutras entidades se díspuserarn a eontribuir neste processo e manifestou o apoio à
inieiativa que eoineidc eom as bândeirãs da Federaçãs.

4rt

q

Tema: Debate so&re * Pr*jeio de Lei *a 4.4942*O§. c apeíIs€rdos qcre "drspôe soDre oe
r*crrnos e límítr;s do exereí<;ía do díreí*+o de greve peíos Seryr'dores Públícos".

eonviuados: Carios Lupi (Min. de Estado do Trabalho e Emprego); Pauto Bernardo Silva (Ministro do
Flanejamento, Orçamento e Gestão); Ellen Gi-aeie (lt4inistra Presidente do Supremo Tribunal Federal);
losé i,tilton da Costa (Secretário-Geral COiVDSEF); Paulo Pereira da Silva (Presidente da Força
Sindical); Âtthur Henrique da Silva Santos {Presidente da CUT NAC); Antônio Carlos dos Reis
(Presidente da CGT); Enilson Simões de Moura (Presidente da SDS); Léia de Souza Oliveira
(Coordenadora Geral FASUÊftÂ Sindieali; Maria da Graça Costa iPresidente da Coordenação dos
Servidores Púbiicos Municipais) e José Maria de Almeida (Coordenador Nacional CONLUTAS).

Â eUT foi representada pelo responsável pelo Eseritório da CUT em Brasília, Carlos Henrique
l- 

^r!--^!- -Ge rsfltvetra.

Â eomissão de Trabalho, Adminístração e Servíço Púbiies da Câmara dos Deputados realÍzou nesta
terça-feira {LUi2) uma eudiência pública para debater o substitutivo ao ?l 4.497/01. O Substitutii,s
aPresentãdo pelo deButado Nelson Marquezelli, presidente da CTASP e relator do pL 4.497/Ol,
estabeleee os termos e linnítes pãra o exercício do díreito de greve Belos seryidores públices.



Cs i-eBi'cgentãntes do g+veinÊ fedei-ai, Reimund+ Furtarls Keppei e Duvanler palva Ferreira..
reafirmai-am o eoiní]roffilsso €êi'r1 "a a'emoeratização nas relações g'e trabalho dentro do serviço
púbtic*" e inÍ+i-marãín âÕs p!-€sentÊs d+ avai'iç+ pr+duzida ,-à Grup+ de Trabaii:a foi-mada pãi-
representantes de entidades sins'leêis e ã eUT pãra rcgrãr a negoeiaçãe eoletiva Ro seruiço públieo.
Leia s'e Souza de Ollveii'a, eoordenadoi-a Gei'al da Fasubra Sindieal, aiirmeu que a eultura àas greves
reaiizadas no serviço priblieo é a "da ãuto:regulamentação eÕrn responsabiliq'ade".

Absolutamente tsdc= cs r+presentantes das entidades sindicais pres*ntes manifestar*m-se por
eomBreendei'quc o estabeleeímento da negoeiação eoletiva no seruiço públieo precede a discussão
sobi-e a regulamentação do direitÕ de gi'eve destes trabalhadores. Na Õi]Õitunidade a reBresêntante dã
eonietam-CUT iembrou que jé tramita na Câmara dos Deputados tr PL 6141f ü2, farmulado pol.
sindicalistas filiados à Intemaciçnal ds Serviça Públiea - ISP, e que "ofei-ece ui:rã estrutura para a
negoelação eoletiva no sctÉr Búblleo".

C reBresentãntê da eUT, Cai-los Henríque u'e Oliveira, lembrou que, historíeamente, a greve só foi
eoloeada em lei Bãra iffipedir e seu exercício: "foi assim no eóo'igo Penai de 1.EgG, que classifieava a
grst'e ccírlo delito, cu íiã constituição de 1937 que consideravã ã gre'e ufi'r recurso anti-social, üu,
ainda, durante a Ditadui'a Militar, quando valia a Lei anti-greve", Esta lembrança foi Bara coneluir que ã
tras'ição jurídiea brasileira é autorltái-iã e que o rigor da lei não iiÍBcdlu a realizaÇão de greves.
P§ftãnt§, "a saídã não é iimitar s exeireício do direíto, mas gãrãntlr um Broeesso negôeial dentro do
sei-viço públieo".

De aeordo eom Õ deputêdo TareEsio Zimmermann, PT*RS, nâs se ti=ata de entendimenio individlial, mas
do fatÉ do Suprema Tribunai Fedei-aijá ter regulamentado a gi,cve.

Fr€sêntc ao debate, o deputado VieentÍnho, FT-SP, disse que "o eamiRho pEira não se ter greve no
ser,riço púbiico é a institucioneiização da negoeiação". O autcr da propasta de audiência públiie com o
movimento sindieal, dcButêG'o Nelson Pellegerino, PT-BA, eonsiderou o debate bastante Froveitoso c
insístiu Rã neecssidade da iixação de uma "data=bãse" Bara o serviço públieo, propondo quer Rã
retêmadã dos ffabalhos Barlamentêres'em 2.ü08, seja debatido a negÕeiação coletiva no serviço
público. Ào finel, o deputado Nelson Marquezelli, PTà-SP, afirmou que vaijogaillmpo: "Vou dificultar a
greve, rr1ãs vÕu faeilitar ao máximo a negociaçâo".

0 fim dê CPMF e ã eünsêqüentê queda de 
=i-reeea'eçã+ 

da ordem de Rg 40 bilhões não podem, errr
hipótese alguma, §eí eoFnpensados era 20Sê eoríi ã redução dos investimentos em Bolíticas soeiais
c§i':'io §=úde, Previdência, Assistênc!= Ssciai e valorizeção d*s trabelhadores púbiicoê, c+*o par€ce
scr, em última instência, o objetivo oeulto de paitidos eomo DEi{ (ex-pFl} c PSDB.
A fUT não vai aeeitar nenhuma tentatlr,,a de drenagem de reeurcos dessas áreas.
Entre os ga§tcs de geverno, aquele que deve priorltariamcnte ser reduzido Bêra preenehêr êventuais
iacunas or-Çâtr!êírtárias é a gasta corfi ü pagamenio dos juros da dívida intei-na.

Â Executiva n*acional da eUT, que se reunirá no próximo dia iE, aino'a irá detalhar as ações que
Bretende empreendei- Ê a§ piepostas que defendei-á eom o objetivo de preseruar os investimentos em
poiíticas soeiais.

Artur Henrique,
PresideÉtê ítãcional da CUT

Brasíiia, LalLzlzsüz * Ç presidente naetonal de ordem das Advogadas do Bi-asil (oAB), cezar Britto,
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manlfestúü hoJe ii't), durante sessão plenária da entldade, o seu totel IneÕfiformismo quanto ao textü
qi;e seré lev-ado ã '.,,.Jtaçãs da Prap+sia de Emenda Coiistitucicnat (PECi no iãi*€, que trata das dívides
judieiais não pag=s pelo gcr,'ern+ Ro Brasii. Para Eritte, o texto da i-eferida PEf, na forma eín que sê
e.Teontra, simboliza a forma desrespeitosa eoÍTi quc ú Estêa=Õ bi-ãslieiro trêtê os imBestos e o
eanti'ibuinte. "Õ gcvêrRÕ tem uma fome muito grande de arrecadãr c pi'ãtiea o jejum na hora de pagar.
Quer =umentar cu prcrregar impcstas, rnãs na hcra de cumpiir ccÍri as suas obrigaÇões, p:'cpõe uma
ve:"dadeira mci-atória" afirmci.i Ei-itto, lemhrando quc e FEC i2 foi Bi-oposta pelo gÕvêrnÕ Luia eomo
uma negüeiação em ti'aea da aprovaçãe a'a prorrogação de CPMF,

Britt+ ãeresecntÕu que o tcxtÕ da PEC, da foi'ma em quÊ esté, insiltui um eaiote oficlal da dívida
pública, uma vez que cria a figure .Ja leilão par= er"etuar tais pagamentos e brinca com ã fome daqueie
eidadãa que já eonquistau na Justiça o direito a ieeebe:= indenização do govei-Ílo, "Essê é um eontra
ecnso que bem simbeiiza a mentalldede dos governantes brasilelros, tantCI do govei-no federal quãnto
dos munieipãis e estaduais". Hé a previsã* de votação da referida PEC, rclatada peio senador Vaidii-
F-ãijpp {Pf'1DB-P.O), na próxii'*e guarta-feire *+ Plenário da Seiiado. Representantes de duas Comissões
da eÂB - de Deiesa dss eredcres Públiess e de Relações InstitueiÕnais : acompânharão a vôtaÇão
naqueia Case Legislativa.

O viee-presidente nacional da OAB, Vladimir Rossi Loui-eRÇo, ehamou a atenção, durante a sessão
ple*ária da e*tidad€, Bãrã ç f=t+ de e limite de 3gla par* Estados dizer respeit.c não só â novos
preeatórios, ffiãs também ao estoque de precatóríos existente. "Uma vez ãprovãda essa PEC da
maneira em que está, o Estêdê s'e 5ão Paulo, por exempio, ievaria eereâ de eem aros para pagâr o
estogue aiual existentc em termos de dívidas", afirmou Vladimir Rossi.

Fonte: Assessôrie lurídica Nacionel
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